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A sífilis é um agravo infeccioso causado 
pela bactéria Treponema pallidum, sendo 
considerada uma doença grave negligenciada 
e que pode acarretar complicações ao indiví-
duo. É transmitida por via sexual, transfusional 
(rara) e transplacentária1,2. Um caso de sífilis 
gestacional pode ser definido como toda mu-
lher assintomática ou sintomática para sífilis e 
que apresente resultados positivos em testes 
treponêmicos ou não treponêmicos durante 
o pré-natal, parto ou puerpério3. 

Em especial, no período gestacional, con-
siste em um problema de saúde pública. A sí-
filis gestacional apresenta alto risco de trans-
missão vertical, ocorrendo em 80 a 100% dos 
casos não tratados e está associada a com-
plicações graves como abortamento, parto 
prematuro, óbito neonatal e problemas no 
desenvolvimento infantil1,2. Em 2016, no mun-
do, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
destacou que um milhão de gestantes foram 
diagnosticadas com sífilis, ocasionando cerca 
de 661.000 casos totais de sífilis congênita e 
355.000 resultados adversos do parto4.

Entre 2005 e junho de 2023, 624.273 ca-
sos de sífilis gestacional foram notificados no 
Sistema de Informação de Agravos de Notifi-
cação (SINAN), predominantemente em mu-
lheres de 20 a 29 anos (59,7%), com baixa 
escolaridade (33,6% com ensino fundamen-
tal) e majoritariamente de raça/cor parda ou 
preta (63,8%). Essas gestantes foram diagnos-
ticadas no primeiro ou segundo trimestre de 

gravidez, tempo oportuno para prevenção da 
sífilis congênita5. Nessa conjuntura, a assis-
tência pré-natal é essencial para captação e 
diagnóstico precoce, tratamento adequado, 
prevenção e redução na transmissão para o 
recém-nascido3. 

O diagnóstico da sífilis gestacional é re-
alizado através de exames classificados em 
treponêmicos e não treponêmicos, utilizados 
tanto para triagem, como para diagnóstico e 
monitoramento, sempre associados à anam-
nese, histórico de exposição e tratamento 
anterior. Este diagnóstico é disponibilizado 
em unidades de atenção básica em todo país, 
bem como o tratamento que é preconizado 
com administração de benzilpenicilina ben-
zatina, uma medicação segura e eficaz que 
se utilizada corretamente, promove a cura da 
doença.  Recomenda-se o tratamento preco-
ce frente ao resultado positivo para sífilis de 
qualquer modalidade de testagem6.

A OMS recomenda no mínimo seis con-
sultas de consulta de pré-natal distribuídas ao 
longo da gestação, a fim de garantir que a 
gestante seja testada para sífilis no mínimo 
duas vezes, tanto no início do pré-natal e pró-
ximo à trigésima semana de gestação, além 
do teste na admissão hospitalar, conforme a 
portaria MS/GM nº766/20047. Caso a ges-
tante apresente histórico de sífilis tratada, é 
preconizado iniciar a investigação com testes 
não treponêmicos para detectar a titulação 
de anticorpos e compará-la com os resultados 
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INTRODUÇÃO

Resumo

A sífilis consiste em um grave problema de saúde pública e na gestação pode acarretar complicações para a gestante 
e recém-nascido. Objetivou-se descrever os principais fatores associados aos casos de sífilis gestacional em brasileiras 
relatados na literatura. Trata-se de revisão integrativa de artigos publicados entre 2014 e 2023 nas bases de dados BVS, 
Scielo e PubMed. Utilizou-se os descritores sífilis, gestação e epidemiologia nos idiomas português, inglês e espanhol, 
aplicando os operadores booleanos AND e OR. Após análise com base nos critérios de inclusão e exclusão e questão 
norteadora resultou amostra final de vinte artigos. Os resultados demonstraram que há tendência crescente na 
incidência de sífilis gestacional, além disso, ser jovem, raça não branca, baixas escolaridade e renda estão associados 
aos casos. A assistência inadequada no pré-natal e não tratamento do parceiro provocam aumento dos casos de sífilis 
congênita. Conclui-se que é necessário maior destaque para a temática a fim de integrar os serviços de saúde, melhorar 
os fluxos, acolhimento e assistência, fortalecendo assim, as ações voltadas para prevenção, controle e redução dos 
casos de sífilis gestacional.

Palavras-chave: Sífilis. Gestação. Revisão Integrativa. Epidemiologia.
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anteriores8. 
Em 2006, o Conselho Nacional de Saú-

de aprovou por meio da Portaria nº399 de 
22 de fevereiro de 2006, o Pacto pela saúde 
que em um de seus eixos, pacto pela vida, 
prioriza a redução da mortalidade materna 
e infantil, incluindo a diminuição das taxas 
de transmissão vertical do HIV e da sífilis9. 
Outra estratégia do Ministério da Saúde ins-
tituída pela portaria nº 1.459, de 24 de ju-
nho de 2011 é o Rede Cegonha, que apoia a 
adequação do atendimento as gestantes no 
pré-natal, garantindo a assistência e a reali-
zação de todos os exames pertinentes a esse 
período10.

Estudos de revisão integrativa sobre a sí-

filis gestacional são cruciais para consolidar 
evidências que orientem a prática clínica e 
auxiliem na formulação de políticas públicas 
eficazes. Fato relevante, visto que a sífilis ges-
tacional constitui-se um indicador expressivo 
sobre a qualidade do pré-natal e exige dos 
gestores vigilância na elaboração de estraté-
gias para a transformação desta realidade.

Diante disso, conhecer os fatores associa-
dos à sífilis gestacional constitui-se um pro-
cesso determinante para tomadas de decisão, 
busca ativa e construção de políticas públicas. 
Dessa forma, este estudo tem como objetivo 
realizar uma revisão integrativa da literatura 
para identificar o perfil e os fatores associa-
dos aos casos de sífilis gestacional.

Trata-se de uma revisão integrativa da li-
teratura sobre sífilis gestacional que utilizou 
como protocolo as orientações do método 
Preferred Reporting Items for Systematic Re-
views and Metaanalyses (PRISMA)11. Foi se-
guida a metodologia sobre o conceito de 
integração considerando as referidas etapas: 
identificação do problema, pesquisa de litera-
tura, avaliação de dados, análise dos dados e 
apresentação12.

A questão norteadora proposta para o es-
tudo foi: Qual o perfil e fatores associados aos 
casos das gestantes com sífilis no cenário bra-
sileiro nos últimos dez anos? Os critérios de 
inclusão foram: estudos originais disponíveis 
na íntegra nas bases de dados selecionadas, 
nos idiomas inglês, espanhol ou português, 
que apresentaram resultados de estudos com 
gestantes brasileiras e abordassem sífilis ges-
tacional e seus fatores associados. O interva-
lo temporal compreendeu o período de 2014 
a 2023 Após a definição dos critérios de in-
clusão e exclusão, sucedeu-se a busca nas ba-
ses de dados, ocorrida nos meses de agosto a 
setembro de 2023, considerando a produção 
publicada até o mês de julho de 2023. 

 Foi utilizado o proxy licenciado, por meio 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior (CAPES), acessado via 

Portal de Periódicos CAPES (http://www-pe-
riodicos-capes-gov-br.ez51.periodicos.capes.
gov.br/), utilizando-se o acesso CAFe.

Os estudos foram identificados nas ba-
ses de dados da Biblioteca Virtual em Saú-
de (BVS), Scientific Electronic Library Online 
(SciELO) e National Library of Medicine (Pub-
Med). 

 Foi realizada a busca dos Descritores em 
Ciências da Saúde (DeCS) e o Medical Sub-
jects Headings (MeSH), sendo eles: “sífilis” 
(“syphilis”; “sífilis”), “gestação” (“gestation”; 
“gestación”) e “epidemiologia” (“epidemio-
logy”; “epidemiología”). Acrescentou-se no 
PubMed, o descritor “Brasil” (“Brazil”; “Bra-
sil”). Para os cruzamentos nas bases de dados 
foram utilizados os operadores booleanos 
“AND” e “OR”.

Foram excluídas as monografias, disserta-
ções e teses; artigos teóricos e de opinião, 
bem como, as publicações duplicadas entre 
as bases de dados, os artigos qualitativos, re-
latos de caso e artigos de revisão e artigos 
que na avaliação de qualidade apresentavam 
segundo a plataforma da CAPES uma avalia-
ção que não fosse A. Os documentos elegi-
dos passaram por um processo de seleção e 
suprimidos nos casos de estudos realizados 
em países estrangeiros, estudos que não fo-

METODOLOGIA

http://www-periodicos-capes-gov-br.ez51.periodicos.capes.gov.br/
http://www-periodicos-capes-gov-br.ez51.periodicos.capes.gov.br/
http://www-periodicos-capes-gov-br.ez51.periodicos.capes.gov.br/
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RESULTADOS

Foram selecionados 2.586 artigos, sendo 
2.538 (98,1%) na BVS, sete (0,3%) no SciELO 
e 41 (1,6%) no PubMed. Após a realização 
da triagem, 2.549 (98,6%) foram excluídos 37 
(0,7%) por serem duplicados, sete (0,3%) estu-
dos realizados em outros países, 1.540 (61%) 
sem a inclusão de gestantes e 965 (38%) que 
não se referia a sífilis gestacional. Nos 37 arti-
gos filtrados, verificou-se a qualidade da avalia-
ção da revista pela CAPES, sendo excluídos 17 
(45,9%) artigos. Dessa forma, foram incluídos 
20 artigos nesta revisão integrativa. O fluxogra-
ma que apresenta o processo de identificação 
e seleção dos estudos encontra-se na Figura 1.

Em relação ao delineamento dos estudos, 
foram identificados seis (30%) artigos do tipo 
transversal, seis (30%) ecológicos e cinco 
(25%) descritivos, os demais (15%) tratavam-
-se de caso controle, documental e coorte. A 
população de estudo variou de 171 a 20.348 
gestantes com sífilis. No que se refere ao local 
de realização do estudo, oito (40%) são esta-
duais, sete (35%) municipais, três (15%) regio-
nais e dois (10%) âmbito nacional, sendo cinco 
(27,8%) na região Nordeste, quatro (22,2%) 
no Sudeste, três (16,7%) no Centro-Oeste, três 
(16,7%) no Norte e três (16,7%) no sul do país. 
A maior parte dos estudos visam analisar os 
casos de sífilis na gestação traçando seu perfil 
epidemiológico, além de mensurar a incidência, 
prevalência e tendência dos casos, exceto um 

artigo que buscou estimar a taxa de coinfecção 
do HIV/sífilis e outro que mensurou a prevalên-
cia da não realização do exame para diagnósti-
co da sífilis.

As variáveis escolhidas para os estudos ba-
seiam-se majoritariamente nas categorias inclu-
ídas nas notificações compulsórias: variáveis 
sociodemográficas, clínicas, laboratoriais, com-
portamentais e relacionadas ao pré-natal. No 
entanto, algumas pesquisas trouxeram somen-
te número de casos totais, incidência e preva-
lência; ressalta-se que todos encontraram alta 
incidência e prevalência de sífilis gestacional e 
tendência crescente significativa de casos. 

Quanto ao perfil das gestantes, os estudos 
analisados abrangeram faixa etária entre 10 a 
49 anos, sendo a maioria de 20 a 29 anos, raça/
cor não brancas com destaque para as gestan-
tes pardas, baixo nível de escolaridade, baixa 
renda e não trabalhavam formalmente. 

Sobre os aspectos relacionados ao pré-natal, 
a maior parte das gestantes realizaram de três 
a quatro consultas de pré-natal, receberam o 
diagnóstico de sífilis nessas consultas e estavam 
no terceiro trimestre de gestação. As gestantes 
tiveram a doença classificada como sífilis primá-
ria, sendo a classificação clínica, uma variável 
pouco preenchida na notificação compulsória. 
O tratamento foi realizado inadequadamente 
na maioria das gestantes, e não realizado prin-
cipalmente nos parceiros. 

ram realizados com gestantes e que não se 
referia sobre sífilis gestacional. Os artigos du-
plicados entre as bases de dados foram incluí-
dos somente na primeira base encontrada.

A seleção dos estudos foi feita por dois 
pesquisadoras de forma independente. Em 
continuidade, foi realizada a leitura de título 
e resumo na íntegra dos artigos pré-selecio-
nados, extraindo-se os dados por meio de um 
quadro contendo: autor, ano de publicação, 
objetivos, delineamento, local de estudo e 
amostra.

Para seleção dos artigos incluídos na re-
visão contou-se com as etapas de acordo 

com o diagrama PRISMA (Preferred Reporting 
Items for Systematic Review and Meta-Analy-
ses) ilustrado na Figura 1.

Apesar de tratar-se de pesquisa de revisão 
integrativa, respeita todos os aspectos éticos 
em pesquisa com dados de seres humanos, 
incluindo a confidencialidade e a integridades 
dos dados arquivados pelos autores. Trata-se 
de um recorte do estudo matricial Casos de sífi-
lis gestacional e congênita no estado de Mato 
Grosso: um estudo ecológico, aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Federal de Rondonópolis (Parecer:6.266.503 
e CAAE:71430423.7.0000.012).
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Figura 1 - Fluxograma dos estudos para esta revisão integrativa.

Os principais fatores associados aos casos 
de sífilis gestacional foram raça/cor não branca, 
baixa escolaridade, baixa renda, idade menor 
de 20 anos, ausência de ocupação remunera-
da, viver sem companheiro, número de parcei-
ros sexuais, parceiro usuário de drogas, uso de 
álcool e tabaco, ser multípara, histórico de IST 
anterior, nascimento prematuro anterior, baixo 
peso ao nascimento anterior, menos de 6 con-

sultas de pré-natal, não realização de pré-natal, 
não recebimento do cartão de pré-natal na pri-
meira consulta, não participação de grupos de 
gestante, classificação clínica primária, não rea-
lização do teste não treponêmico no primeiro 
trimestre, título do primeiro e último VDRL ≥1:8 
e tratamento inadequado.

O quadro 1 traz os principais resultados ex-
traídos dos artigos. 
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Quadro 1 - Análise dos artigos selecionados de acordo com autor e ano, objetivos, local de estudo e 
amostra do estudo.

Autor (ano) Objetivos Delineamento Local de estudo Amostra

Acosta, Gonçalves e 
Barcellos (2016)

Estimar a taxa de coinfecção do HIV/sífilis nas gestantes de Porto 
Alegre, estado do Rio Grande do Sul e associação com a transmissão 
vertical do HIV e variáveis socioeconômicas.

Transversal, 
retrospectivo e 

analítico 
Porto Alegre 1.500  

Amorim et al. (2021) Analisar a tendência das notificações de sífilis gestacional e congênita 
em Minas Gerais, Brasil, de 2009 a 2019.

Ecológico de série 
temporal Minas Gerais 20.348

Cardoso et al. (2018) Analisar os casos notificados de sífilis em gestantes e possíveis 
desfechos para o feto e o recém-nascido em Fortaleza, Ceará. Transversal Fortaleza 350

Cavalcante, Pereira e 
Castro (2017)

Descrever o perfil epidemiológico dos casos notificados de sífilis em 
gestante e sífilis congênita no período 2007-2014 em Palmas-TO, 
Brasil.

Descritivo Palmas  171

César et al. (2020)
Medir a prevalência, avaliar a tendência e identificar fatores associados 
à não realização de exame sorológico para sífilis entre puérperas 
residentes no município de Rio Grande, RS, nos anos de 2007, 2010 
e 2013.

Inquérito transversal

Domingues et al. (2017)
Estimar a prevalência de infecção de sífilis e HIV na gravidez, 
transmissão vertical de sífilis e incidência de sífilis congênita em filhos 
de mulheres encarceradas no Brasil. 

Transversal Brasil 23.894

Fernandes et al. (2021)
Verificar a tendência nos indicadores epidemiológicos de SG em São 
Luís e descrever o perfil das gestantes confirmadas em uma série 
histórica de 13 anos.

Descritivo e 
retrospectivo 1.688

Lafetá et al. (2016) Identificar e descrever casos de sífilis congênita e materna notificados e 
não notificados em uma cidade brasileira de médio porte.

Descritivo, 
retrospectivo 214

Macêdo et al. (2017)
Determinar os fatores sociodemográficos, comportamentais e de 
assistência à saúde relacionados à ocorrência de sífilis em mulheres 
atendidas em maternidades públicas.

Estudo Caso-controle Recife 586

Moura et al. (2021)
Analisar, à luz da teoria social ecológica, a evolução temporal da sífilis 
gestacional e sua relação com a implantação da rede cegonha no 
Ceará.

Documental, 
retrospectivo Ceará 7.040

Nonato, Melo e 
Guimarães (2015)

Estimar incidência e fatores associados à sífilis congênita em conceptos 
de gestantes com sífilis atendidas nas unidades básicas de saúde de 
Belo Horizonte-MG, Brasil.

Coorte histórica Belo Horizonte 353

Nunes et al. (2021)
Analisar a tendência temporal e a distribuição espacial de sífilis 
gestacional (SG) e sífilis congênita (SC) em Goiás, Brasil, no período 
2007-2017.

Ecológico de série 
temporal Goiás 7.679

Nunes et al. (2018)
Analisar a incidência de sífilis em gestante e sífilis congênita e a 
correlação desses indicadores com a cobertura da Estratégia Saúde da 
Família em Goiás, Brasil, de 2007 a 2014.

Estudo ecológico Goiás 3.890

Padovani, Oliveira e 
Pelloso (2018)

Analisar a prevalência de sífilis na gestação e sua associação com 
características socioeconômicas, histórico reprodutivo, assistência no 
pré-natal e no parto e características do recém-nascido.

Transversal Paraná 306

Saraceni et al. (2017)
Descrever o perfil epidemiológico dos casos notificados de sífilis em 
gestantes e sífilis congênita nos estados brasileiros do Amazonas, 
Ceará, Espírito a partir de dados do Sistema Nacional de Agravos de 
Notificação (SINAN).

Estudo descritivo

Amazonas, Ceará, 
Espírito Santo, Rio 

de Janeiro, Rio 
Grande do Sul e no 

Distrito Federal

18.310

Soares e Aquino (2021a)
Analisar a associação entre as taxas de incidência da SG e da SC e a 
cobertura de pré-natal no período de 2007 a 2017 no Estado da Bahia, 
Brasil.

Ecológico e 
longitudinal Bahia 15.050

Soares e Aquino (2021b)
Descrever a completude e as características das notificações de sífilis 
gestacional e congênita no estado da Bahia, Brasil, no período 2007-
2017.

Ecológico Bahia 15.050

Soares  et al. (2020) Analisar a distribuição espacial da SG e da SC no estado do Espírito 
Santo, Brasil, no período de 2011 a 2018. Estudo ecológico Espírito Santo 6.563

Sousa  et al. (2021) Traçar o perfil epidemiológico dos casos notificados de sífilis gestacional 
na mesorregião do baixo amazonas no período de 2008 a 2018.

Transversal, 
epidemiológico, 

descritivo
Pará 949

Tiago  et al. (2017) Descrever a distribuição, incidência e subnotificação de sífilis entre 
povos indígenas de Mato Grosso do Sul, Brasil. Descritivo Mato Grosso do Sul 449

Rio Grande

Montes Claros

São Luís

7.351
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DISCUSSÃO

No que se refere aos resultados do perfil 
dos casos de sífilis, houve semelhança nos di-
ferentes artigos. No Amazonas, o perfil de 949 
gestantes com sífilis foi jovens 20 a 29 anos, 
pardas, ensino fundamental incompleto, classifi-
cadas como sífilis primária no terceiro trimestre 
de gestação13. O estudo “Coinfecção HIV/sífilis 
na gestação e transmissão vertical do HIV: um 
estudo a partir de dados da vigilância epidemio-
lógica” evidenciou que predominou faixa etária 
25 a 34 anos, pretas, analfabetas ou no máximo 
com sete anos de estudos, 62,3% não possuí-
am a quantidade mínima de consultas recomen-
dadas pelo Ministério da Saúde ou não haviam 
realizado pré-natal14. 

Em Minas Gerais, a maioria das gestantes 
jovens, não brancas, baixo nível de escolarida-
de, apresentaram sífilis primária diagnosticada 
no terceiro trimestre gestacional. Apenas 5,4% 
foram tratadas adequadamente ou não recebe-
ram tratamento e 61% dos parceiros não foram 
tratados15 e na Paraíba, onde houve tendência 
de aumento na incidência de sífilis gestacional e 
perfil de mulheres jovens, pardas e baixa escola-
ridade16. Fato notório que a compreensão deste 
perfil, pode contribuir para o desenvolvimento 
de estratégias específicas para esta população 
nos diferentes munícipios estudados.

Ademais, outros estudos destacaram o perfil 
dos casos de sífilis sendo que em São Luís, Ma-
ranhão, o perfil dos casos de sífilis gestacional 
foi 20 a 29 anos, cor parda e ensino médio e sí-
filis primária diagnosticada no terceiro trimestre 
gestacional17. Situação semelhante a encontra-
da no Montevidéu, onde a prevalência foi a mé-
dia de idade materna 23 anos e ensino médio18. 
Na Bahia, dos 15.050 casos de sífilis gestacional 
analisados, houve prevalência de mães negras, 
jovens (20 a 39 anos) e classificadas como sífilis 
primária19. 

Em Fortaleza, Ceará, uma amostra de 175 
casos de sífilis gestacional prevaleceu jovens 
com até 29 anos, não branca, baixo nível de 
escolaridade, diagnosticadas entre o segundo e 
terceiro trimestre, sendo 28,6% sífilis terciária. 
O tratamento ofertado foi realizado de maneira 
errônea e mais da metade dos parceiros sexu-

ais não foram tratados. A maioria das gestantes 
com sífilis não realizou teste treponêmico du-
rante o pré-natal ou parto, e nos casos em que 
foram realizados, resultaram prevalentemente 
em reagente20. Por outro lado, um estudo reali-
zado no Paraná evidenciou uma realidade em 
que a maioria das gestantes com sífilis primária 
geralmente no terceiro trimestre durante o pré-
-natal são brancas e possuíam ensino médio21. 
Esta diferença pode estar relacionada às carac-
terísticas locais deste Estado no sul do país.

No que se refere aos aspectos relaciona-
dos ao pré-natal, em Palmas, Tocantins, de 171 
gestantes com sífilis com perfil 20 a 34 anos, 
pardas, ensino fundamental, sífilis primária ou 
latente, a maioria dos casos realizou apenas o 
teste não treponêmico e 26,9% dos parceiros 
foram tratados22. Em concordância, constatou-
-se que a maioria das gestantes de Recife fo-
ram classificadas como sífilis latente, 19,4% 
não receberam nenhum tratamento e 1,3% dos 
parceiros foram tratados23. No estudo “Preva-
lência de sífilis e HIV em gestantes encarcera-
das e incidência de sífilis congênita em crianças 
nascidas em prisões brasileiras” destacou que 
mulheres encarceradas demonstravam maior 
prevalência de sífilis e infecção pelo HIV duran-
te a gestação e menor qualidade dos cuidados 
pré-natais24.  Importante destacar que as carac-
terísticas semelhantes da realização de pré-na-
tal ineficaz, pode resultar em diagnóstico tardio 
e tratamento inadequado da sífilis.

Outros estudam destacaram estas caracterís-
ticas do pré-natal que resultaram em desfechos 
desfavoráveis nos casos de sífilis pré-natal. O 
estudo “Sífilis materna e congênita, subnotifica-
ção e difícil controle” identificou 93 casos de 
sífilis gestacional, sendo a maioria pardas, soltei-
ras, 21 a 30 anos, ensino médio/superior, início 
do pré-natal no primeiro trimestre e mais de seis 
consultas, prevalecendo o diagnóstico após o 
parto/curetagem25. Fato semelhante na cidade 
de Nova York, onde foram encontradas gestan-
tes com sífilis com idade 20 a 29 anos, negras, 
baixa renda, 30% não realizaram pré-natal ou 
teste rápido de sífilis, no entanto, apenas 11,8% 
dos casos evoluíram para sífilis congênita, de-
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monstrando a eficiência de um pré-natal ade-
quado26.

No estado de Goiás, a maioria das gestan-
tes foram diagnosticadas no segundo trimestre 
e classificadas como sífilis primária e houve 
tendência crescente nas notificações de sífilis 
latente, secundária e terciária27. Este cenário 
não é realidade apenas do Brasil, uma vez que 
diversos países têm alta incidência de sífilis, tan-
to gestacional quanto congênita, como Japão28, 
Estados Unidos29 e Polônia30. Neste cenário, é 
relevante que políticas públicas de prevenção e 
diagnóstico precoce sejam implementadas, evi-
tando assim, tendência de aumento dos casos 
ao longo dos anos.

No aspecto fatores associados aos casos de 
sífilis gestacional, a sífilis durante a gravidez no 
Brasil foi associada estatisticamente entre mu-
lheres jovens, não brancas, menos de oito anos 
de estudo, baixa renda e a não realização de 
teste de HIV e sífilis. Embora muitas mulheres 
tenham acesso ao pré-natal e a quantidade mí-
nima de consultas recomendada, isso não ga-
rante a realização dos testes31.

Corroborando com estes dados, o estudo 
“Não realização de teste sorológico para sífilis 
durante o pré-natal: prevalência e fatores asso-
ciados” evidenciou 7351 puérperas com pre-
valência de não realização de sorologia para 
sífilis. Mães de cor preta, baixas renda familiar 
e escolaridade e poucas consultas apresenta-
ram maior razão de prevalência à não realiza-
ção desse exame32. O estudo “Fatores de risco 
para sífilis em mulheres: estudo caso-controle” 
confirmou como aspectos determinantes para 
a sífilis gestacional nível de escolaridade fun-
damental incompleto ou analfabeta, máximo 
três consultas de pré-natal, histórico prévio de 
infecção sexualmente transmissível, múltiplas 
gestações, múltiplos parceiros sexuais no últi-
mo ano33.     

Em Belo Horizonte, Minas Gerais, de 353 
gestantes com sífilis, os fatores associados à 
infecção foram idade materna, baixo nível de 
instrução, início tardio e quantidade de con-
sultas do pré-natal e não realização do teste 
não treponêmico no primeiro trimestre34.  No 
Sul do Brasil, dos 306 casos de sífilis gestacio-
nal notificados, houve associação com raça/
cor não branca, baixa escolaridade e ausência 

de pré-natal35. Ademais, na Bahia, a cobertura 
de pré-natal obteve associação estatisticamen-
te significante com taxa de incidência de sífilis 
gestacional36. Da mesma forma que a melhoria 
da cobertura de saúde da família impacta na 
incidência de sífilis gestacional, a taxa de reali-
zação de testes rápidos aumenta considerando 
mil nascidos vivos, a taxa de diagnóstico de sí-
filis materna aumenta em média 0,02 casos por 
mil nascidos vivos (p < 0,001)37.

O estudo “Epidemiologia da sífilis gestacio-
nal em um estado brasileiro: análise à luz da 
teoria social ecológica” descreveu associação 
estatística entre escolaridade, classificação clí-
nica e idade gestacional38. Outros fatores de ris-
co para a sífilis gestacional consistem em baixa 
condição socioeconômica, baixa quantidade 
de consultas, faixa etária jovem, raça/cor parda 
e tratamento da paciente e do parceiro inade-
quados39. 

Além disso, estudo com dados de seis uni-
dades federativas no Brasil confirmou 18.310 
casos de sífilis gestacional e as variáveis idade, 
anos de escolaridade, raça/cor, resultado VDRL, 
resultado treponêmico, classificação clínica, tra-
tamento prescrito e tratamento adequado apre-
sentaram associação estatística (p< 0,001) com 
sífilis gestacional40. 

Por fim, em Goiás, dos 7.679 casos de sífi-
lis gestacional diagnosticadas, houve tendência 
crescente no diagnóstico da doença ao longo 
dos anos41. Neste mesmo Estado, outro estudo 
destacou que houve aumento de três a quatro 
vezes na taxa de detecção no período de es-
tudo42. A realidade no Ceará mostra-se seme-
lhante com o estado de Goiás com aumento 
na tendência de detecção da sífilis gestacional 
entre 2015 e 2021, devido a mudança na defi-
nição de casos e diminuição da velocidade de 
elevação após o período de pandemia de CO-
VID-1943.

Um fato importante a ser citado, são as sub-
notificações dos casos de sífilis gestacional. No 
Espírito Santo, das 6.563 gestantes com sífilis, 
houve classificação como alta ocorrência dos 
desfechos negativos (aborto, feto natimorto ou 
morte perinatal) e alta proporção de sífilis con-
gênita e baixa proporção em gestantes, o que 
sugere subnotificação44. Profissionais de saúde 
apresentam dificuldade em tratar sobre os as-
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suntos subjetivos referente a sexualidade, além 
de problemas estruturais e organizacionais nas 
unidades, falha na continuidade do atendimento 
que resultam em pré-natal inadequado e limita o 
acesso das gestantes a prevenção da sífilis45. 

No Mato Grosso do Sul, foram apresentadas 
altas taxas de incidência para sífilis gestacional 
e expressivo número de subnotificações46. Os 
resultados de outro estudo no Distrito Sanitá-

rio Especial Indígena de Mato Grosso do Sul 
apontam que fatores como tempo de retorno 
do teste de triagem pré-natal, estrutura física da 
unidade de saúde, capacitação para os profis-
sionais atuarem em contexto intercultural e a 
capacitação do agente indígena de saúde para 
abordar sobre sífilis em gestante são considera-
dos inadequados, levando a altas taxas de inci-
dência nessa população47. 

CONCLUSÃO

Esta revisão revelou que a maioria dos estu-
dos indicou que as que as gestantes com sífilis 
tinham entre 20 a 29 anos, raça/cor não bran-
cas, baixo nível de escolaridade, baixa renda e 
sem trabalho remunerado. Ademais, as gestan-
tes tiveram poucas consultas de pré-natal, rece-
beram o diagnóstico da doença tardiamente, 
o tratamento foi inadequado e não realizado 
em seus parceiros. As principais variáveis que 
apresentaram associação estatística aos casos 
de sífilis gestacional foram raça/cor não branca, 
baixas escolaridade e renda, idade menor de 
20 anos, ausência de trabalho formal, viver sem 
companheiro, número de parceiros sexuais, 
uso de álcool e tabaco, ser multípara, menos de 
seis consultas de pré-natal, não realização de 
pré-natal, classificação clínica primária, não re-
alização do teste não treponêmico no primeiro 
trimestre, título do primeiro e último VDRL ≥1:8 
e tratamento inadequado.

As evidências identificadas neste estudo de-
monstram a importância do acolhimento, cap-
tação precoce e fortalecimento de vínculo com 
a gestante na unidade de saúde, a fim de reali-
zar um pré-natal adequado, bem como, a reali-
zação do pré-natal do parceiro, demonstrando 
igualmente o protagonismo deste na gestação, 
garantindo assim um tratamento apropriado ao 

casal. O planejamento familiar pode ser inseri-
do como uma estratégia para redução dos ca-
sos, onde o casal é diagnosticado e tratado an-
tes da concepção. Não obstante, é necessário 
colocar em prática as propostas recomendadas 
pelo Ministério da Saúde, no que diz respeito à 
capacitação dos profissionais da atenção primá-
ria à saúde, educação em saúde para socieda-
de de modo geral e disponibilização de testes 
rápidos às populações mais vulneráveis, além 
outras estratégias para prevenção, diagnóstico 
precoce, tratamento e controle da doença. 

A limitação deste estudo está relacionada ao 
período temporal dos artigos encontrados, no 
entanto tem como potencialidade o encontro 
das principais características do perfil e dos fa-
tores associados aos casos de sífilis.

Desta forma, ao conhecer o perfil e os fato-
res associados aos casos de sífilis gestacional, 
é possível realizar o planejamento das ações 
a serem desenvolvidas enfatizando o públi-
co com maior vulnerabilidade. Dessa forma, 
a incidência da doença tanto forma materna 
como na congênita será reduzida, além de 
auxiliar com a economia na saúde, uma vez 
que a sífilis nas classes secundárias, terciárias 
e congênita aumentam significativamente os 
gastos públicos em saúde. 
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